
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 29/2026 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.012179/2026-31
Santo André-SP, 30 de maio de 2026.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial relativo aos arquivos que constam anexados no
documento de número de protocolo digital Nº: 23006.012178/2026-96. Análise de identificador no sistema
ePAD(id) nº: 125237. Processo Eletrônico Correcional (PEC) nº: 99946004796202612.

Possíveis fatos que constam relacionados, conforme documentos digitais anexados nos autos.
Nº de Protocolo:  23006.012178/2026-96.

Classificação para fins de priorização correcional da demanda: Artigo 3º, I, alíneas "b" e "d", da Portaria nº
5862/2026-REIT: alta prioridade.

Vistos e examinados os documentos encaminhados, e, após a realização do exame inicial, considerando:

I.A contextualização acerca do objeto de apuração - breve histórico:

1. A Corregedoria-seccional da UFABC, no uso de suas atribuições, após análise das informações
preliminares recebidas em 29/05/2026 e 30/05/2026, acerca de possíveis irregularidades funcionais
relacionada a servidor(a) vinculado(a) a esta instituição federal de ensino superior, vem deliberar pela
instauração de procedimento administrativo apuratório, nos termos da legislação vigente, para averiguar os
fatos noticiados, conforme os motivos de fato que seguem.

2. O presente ato administrativo de exame inicial não implica juízo de valor quanto à responsabilidade do(a)
servidor(a) envolvido(a), tratando-se de medida de caráter preliminar, destinada exclusivamente à apuração
dos fatos.

3. Ressalta-se que, em observância à legislação aplicável, especialmente no que tange à proteção de dados
pessoais e à preservação da identidade do administrado relacionado, eventuais informações que possam
identificar direta ou indiretamente a parte permanecerão sob sigilo, sendo vedada a divulgação de dados
pessoais sensíveis, salvo se estritamente necessário ao interesse público ou por determinação legal,
conforme preleciona a legislação em vigor.

II.O exame inicial da demanda correcional e dos motivos de fato que fundamentam a necessidade de
apuração:
4. Em abreviada síntese, a demanda reportada nos documentos cadastrados relaciona-se a possíveis
condutas praticadas por servidor público, que possam se relacionar com o exercício das atribuições, sendo
indispensável a apuração, haja vista o regime de dedicação exclusiva no Magistério Superior Federal (lei nº
12772/2012), e os relatos de possíveis irregularidades que constam documentadas, haja vista apuração em
curso em outros procedimentos.

5. Conforme o artigo 38 da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigo 38:
"Art. 38. As denúncias, as representações ou os relatos que noticiem a ocorrência de suposta infração disciplinar ou
de ato lesivo contra a Administração Pública praticado por pessoa jurídica, inclusive anônimos, deverão ser objeto de
juízo de admissibilidade que avalie a existência de indícios que justifiquem a sua apuração, bem como a espécie de
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procedimento
investigativo ou processo correcional cabível.
§ 1º Para subsidiar o juízo de admissibilidade, o titular da unidade setorial de correição poderá se valer dos
procedimentos investigativos previstos neste Capítulo."

6. Conforme a Resolução Consuni nº 239/2024, artigo 2º:

"Art. 2º A Corregedoria-Setorial da UFABC está vinculada à autoridade máxima da UFABC, e, por intermédio de seu
corregedor-titular, exercerá, com exclusividade, a competência privativa para realizar a manifestação final quanto ao
juízo de admissibilidade correcional, no âmbito da UFABC, podendo se valer da instauração e condução de
procedimentos correcionais investigativos para realizar a apuração de infrações disciplinares e possíveis atos lesivos
praticados por pessoa jurídica contra a UFABC."

No possível suporte fático ora sob exame inicial, trata-se de servidor público federal, ocupante de cargo
público e lotado nesta instituição federal. Os documentos reportam possíveis fatos e condutas que podem
repercutir no exercício do cargo, atraindo, dessarte, a necessidade de uma análise inicial e eventuais outras
medidas decorrentes de uma apuração.

III. Conclusão:
7. Os fatos e condutas reportados nos documentos digitais pesquisados, conquanto ocorridos de forma
externa à territorialidade da repartição, não afastam a necessidade de a administração universitária, por
intermédio de sua unidade de correição instituída, averiguar e analisar preliminarmente acerca dos
documentos digitais que reportam as possíveis irregularidades. Outras medidas e ações administrativas
poderão vir a ser necessárias, por isso, a inafastabilidade da necessidade de instauração do presente
procedimento administrativo.

8. Em vista do exposto, com fundamento nos artigos 37 e 38 da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de
outubro de 2022, combinados com o artigo 2º, da Resolução Consuni nº 239/2024, DECIDO,
preliminarmente, pela abertura de procedimento administrativo, na espécie: Análise inicial de
admissibilidade. Expeçam-se os ofícios necessários às instituições, às unidades administrativas ou
acadêmicas de lotação do administrado e à unidade de gestão de pessoas. No retorno das informações,
expeça-se juízo de admissibilidade intermediário, ou de manifestação final, acerca de eventuais outras
medidas, decisões administrativas e processos que se fizerem necessários, na via correcional.

9. Considerando a análise de demandas correcionais e a portaria com critérios de priorização, com
fundamento na Portaria nº 5862/2026-REIT (11.01), sugere-se a classificação preliminar constante do artigo
3º, I, alíneas "b" e "d", da Portaria nº 5862/2026-REIT: alta prioridade, sem prejuízo de ulterior revisão da
classificação ora adotada.

(Assinado digitalmente em 30/05/2026 15:23)
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: ###680#6

Visualize o documento original em http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp informando seu
número: 29, ano: 2026, tipo: JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE, data de emissão: 30/05/2026 e o código de

verificação: 107e92b384
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